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Pindamonhangaba, 06 de outubro de 2023 
 

 
CONVOCAÇÃO 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 
De acordo com o Estatuto vigente no seu Capítulo 6º - DA ELEIÇÃO DO CONSELHO 
DIRETOR, Art. 20, e todos os seus parágrafos, e do atual Regimento Interno, ficam as 
Senhoras Acadêmicas e os Senhores Acadêmicos, Titulares e Honorários, da 
Academia Pindamonhangabense de Letras, convocados a comparecer, na data, 
horário e local abaixo indicados, à 2ª Reunião Extraordinária - 2023, que será 
presencial e cuja pauta vem a seguir: 
 

Pauta: 

- ABERTURA DO PROCESSO ELEITORAL GESTÃO 2024 – 2026 
- INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO LEGAL 
- ESTABELECER A COMISSÃO ELEITORAL – TRÊS ACADÊMICOS TITULARES 
- REGISTRO DE CHAPAS CONCORRENTES – DETERMINAR PRAZO 

0bs: Para os cargos de Presidente e Vice-Presidente, somente poderão     
concorrer os Acadêmicos Titulares. 

 
DATA: 20/10/2023 (sexta-feira) 
HORÁRIO: 19:45h 
LOCAL: AUDITÓRIO PALACETE 10 DE JULHO (mesmo das Sessões Solenes) 
QUÓRUM:  

Primeira Chamada às 19:45h – 100% dos acadêmicos ativos e em dia com 
suas obrigações estatutárias; (vide obs.) 
Segunda Chamada às 20:00h – com o número de acadêmicos presentes 
desde que em dia com suas obrigações estatutárias. 

Obs. Não considerados os idosos com dificuldades de locomoção, impedidos por doença ou ordem 
médica e os residentes em outras cidades a mais de 200km de Pindamonhangaba. 

 
Saudações Acadêmicas, 
 
 
Ana Maria Correa Guimarães Iadeluca              Evandra Andrade da Silva Costa  
Presidente                                                          Primeiro Secretário 
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Pindamonhangaba, 06 de outubro de 2023 
 

 
CONVOCAÇÃO 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 
De acordo com o Estatuto vigente no seu Capítulo 4º - Das Reuniões, Art. 15, § 1º - 
Das Reuniões Plenárias Extraordinárias e do atual Regimento Interno, ficam as 
Senhoras Acadêmicas e os Senhores Acadêmicos, Titulares e Honorários, da 
Academia Pindamonhangabense de Letras, convocados a comparecer, na data, 
horário e local abaixo indicados, à 1ª Reunião Extraordinária - 2023, que será 
presencial e cuja pauta vem a seguir: 
 

Pauta: 

- Análise, sugestões e aprovação do novo Estatuto da APL, enviado anteriormente 
por e-mail a todos os acadêmicos; 
 

- Análise, sugestões e aprovação do novo Regimento Interno da APL, também 
enviado anteriormente por e-mail a todos os acadêmicos; 
 
DATA: 20/10/2023 (sexta-feira) 
HORÁRIO: 19:00h 
LOCAL: AUDITÓRIO PALACETE 10 DE JULHO (mesmo das Sessões Solenes) 
QUÓRUM:  

Primeira Chamada às 19h – 100% dos acadêmicos ativos e em dia com suas 
obrigações estatutárias; (vide obs.) 
Segunda Chamada às 19: 30h – com o número de acadêmicos presentes 
desde que em dia com suas obrigações estatutárias. 

 
Obs. Não considerados os idosos com dificuldades de locomoção, impedidos por doença ou 
ordem médica e os residentes em outras cidades a mais de 200km de Pindamonhangaba. 

 
Atenciosamente 
 
 
Ana Maria Correa Guimarães Iadeluca              Evandra Andrade da Silva Costa  
Presidente                                                          Primeiro Secretário 

 

Criado pela Lei Municipal nº 2.626 de 19/12/1991 
Com base na Lei Federal 8.069/1990 – Art. 88 Inc. II
Rua Juó Bananéri, 196 – Alto do Cardoso
CEP 12420-070 – Pindamonhangaba/SP
Tel/Fax: (12)3642-1249
e-mail: cmdca@pindamonhangaba.sp.gov.br

Agindo no presente - construímos o futuro 

CONVOCAÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR SUPLENTE

Em virtude do gozo de férias da Conselheira Tutelar 

titular Telma Aparecida Benco (17 de outubro a 15 novembro de 2023), vimos 

convocar para apresentação, no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar desta 

data, a Conselheira Tutelar Suplente:

7º Edvania Maria de Moraes

A Conselheira Suplente acima citada deverá 

comparecer à Secretaria de Assistência Social, com endereço na Rua Laerte 

Machado Guimarães, 590, nesta cidade, munida de documentos pessoais e 

comprovante de residência, e procurar pela Sra. Fernanda, a fim de tratar da 

substituição da Conselheira Titular durante o período de férias.

Caso a apresentação não se oficialize no prazo citado, 

informamos que convocaremos o próximo Suplente.

Adriano Augusto Zanotti
Presidente do CMDCA – Gestão 2023/2025

Conselho de Defesa do Meio Ambiente

CONVOCAÇÃO – 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2023

Pindamonhangaba, 10 de outubro de 2023.

Ficam as senhoras conselheiras e os senhores conselheiros titulares e suplentes do
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, convocados a
comparecer, na data e local abaixo, para a realização da “8ª Reunião Ordinária de
2023”, cuja pauta vem a seguir:

Aprovação das ATAS anteriores;
Ações de fiscalização em córregos;
Aprovação da Lei de alteração do FUNDEMA e Regimento Interno;
Política Municipal de Meio Ambiente, Código Municipal de Limpeza
Urbana;
Informações Gerais.

Dia: 23/10/2023 (segunda-feira)

Local: Presencial na Sabesp - Rua Capitão Alfredo César, 200

Horário: 14h00 (quatorze horas)

Primeira chamada: 14:00

Segunda chamada: 14:15

Interessados que não puderem estar presente segue o link :
https://meet.google.com/yqh-cefn-ocz

Maria Eduarda San Martin
Presidente
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Conselho de Defesa do Meio Ambiente

CONVOCAÇÃO – 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2023

Pindamonhangaba, 10 de outubro de 2023.

Ficam as senhoras conselheiras e os senhores conselheiros titulares e suplentes do
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, convocados a
comparecer, na data e local abaixo, para a realização da “8ª Reunião Ordinária de
2023”, cuja pauta vem a seguir:

Aprovação das ATAS anteriores;
Ações de fiscalização em córregos;
Aprovação da Lei de alteração do FUNDEMA e Regimento Interno;
Política Municipal de Meio Ambiente, Código Municipal de Limpeza
Urbana;
Informações Gerais.

Dia: 23/10/2023 (segunda-feira)

Local: Presencial na Sabesp - Rua Capitão Alfredo César, 200

Horário: 14h00 (quatorze horas)

Primeira chamada: 14:00

Segunda chamada: 14:15

Interessados que não puderem estar presente segue o link :
https://meet.google.com/yqh-cefn-ocz

Maria Eduarda San Martin
Presidente
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Conselho de Defesa do Meio Ambiente

CONVOCAÇÃO – 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2023

Pindamonhangaba, 10 de outubro de 2023.

Ficam as senhoras conselheiras e os senhores conselheiros titulares e suplentes do
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, convocados a
comparecer, na data e local abaixo, para a realização da “8ª Reunião Ordinária de
2023”, cuja pauta vem a seguir:

Aprovação das ATAS anteriores;
Ações de fiscalização em córregos;
Aprovação da Lei de alteração do FUNDEMA e Regimento Interno;
Política Municipal de Meio Ambiente, Código Municipal de Limpeza
Urbana;
Informações Gerais.

Dia: 23/10/2023 (segunda-feira)

Local: Presencial na Sabesp - Rua Capitão Alfredo César, 200

Horário: 14h00 (quatorze horas)

Primeira chamada: 14:00

Segunda chamada: 14:15

Interessados que não puderem estar presente segue o link :
https://meet.google.com/yqh-cefn-ocz

Maria Eduarda San Martin
Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.486, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023.
Dispõe a abertura de crédito adicional especial.
 
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos da Lei nº 6.727, de 10 de outubro de 2023,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica ABERTO, nos termos do art. 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional especial no valor 
de R$ 1.437.833,66 (um milhão, quatrocentos e trinta e sete mil, oitocentos e trinta e três reais e 
sessenta e seis centavos), referente à Lei Complementar nº 195, de 08 de julho de 2022, que dispõe 
sobre apoio fi nanceiro da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir 
ações emergenciais direcionadas ao setor cultural, a saber:

14.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
14.21   Fundo Municipal de Cultura
2051    Fundo Municipal de Apoio as Políticas Culturais
13 392 0013.05    3.3.60.45 –  Subvenções Econômicas                     R$    174.121,66
13 392 0013.05    3.3.90.31 –  Premiações Culturais, Art., Cient., Desp.  Outras R$ 1.233.000,00
13 392 0013.05  3.3.90.39 –  Outros Serv. Terceiros P. Jurídica               R$      30.712,00

Art. 2º O crédito adicional especial aberto pelo art. 1º terá como cobertura repasse do Fundo Na-
cional de Cultura.
Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de verbas consignadas, fi cando auto-
rizada a abertura de crédito adicional suplementar e/ou especial, se necessário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pindamonhangaba,  10 de outubro de 2023.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca 
Secretário de Finanças e Orçamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 10 de outubro de 2023.
Anderson Plínio da Silva Alves

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº  6.726, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal – CEF, 
e dá outras providências.
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições le-
gais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e ele promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta lei, a contratar 
operação de crédito junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, até o valor de R$ 35.000.000,00 
(trinta e cinco milhões), e garantir fi nanciamento na linha de crédito do FINISA – Financiamento à 
Infraestrutura e ao Saneamento – Modalidade Apoio Financeiro, destinado à aplicação em despesa 
de capital, observadas as disposições legais em vigor e em especial a Lei Complementar Federal nº 
101, de 04 de maio de 2000, para a contratação de operação de crédito, as normas e as condições 
específi cas aprovadas pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF para a operação.
Art. 2º Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fi ca o Poder Executivo Mu-
nicipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo 
pro solvendo as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inc. I, alínea “b”, “d”, “e” e “f”, e 
§ 3º da Constituição Federal, nos termos do inc. IV e § 4º do art. 167, da Constituição Federal ou 
outros recursos que, com idêntica fi nalidade, venham substituí-los, bem como outras garantias em 
direito admitidas.
 §1° Para a efetivação da cessão ou vinculação dos recursos previstos no caput deste artigo, fi ca 
a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, autorizada a transferir os recursos cedidos ou vinculados 
nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados. 
§ 2° Na hipótese de insufi ciência dos recursos previstos no caput, fi ca o Poder Executivo Munici-
pal autorizado a vincular, mediante a prévia aceitação da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, 
outros recursos para assegurar o pagamento das obrigações fi nanceiras decorrentes do contrato 
celebrado. 
Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser con-
signados como receita no Orçamento ou em crédito adicionais, nos termos de inc. II, § 1°. Art. 32, 
da Lei Complementar Federal n°101, de 04 de maio de 2000. 
Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às 
amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de fi nanciamento a 
que se refere o artigo primeiro. 
 Art. 5° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicionais destinados a fazer face 
aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições ao contrário. 
Pindamonhangaba, 10 de outubro de 2023.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca 
Secretário de Finanças e Orçamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 10 de outubro de 2023.
Anderson Plínio da Silva Alves

Secretário de Negócios Jurídicos
SNJ/app/ Projeto de Lei nº 179 / 2023     

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.723, DE 09 DE OUTUBRO DE 2023.
Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos recebidos da União para cumprimento da Assistên-
cia Financeira Complementar de que trata a Emenda Constitucional 127/2022. 
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições le-
gais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para os servidores municipais enfermeiros, 
técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem, valores recebidos da União, através do Fun-
do Municipal de Saúde, destinados ao cumprimento da assistência fi nanceira complementar da 
União de que trata a Emenda Constitucional 127 de 22 de dezembro de 2022, decisão do STF no 
Segundo Referendo na Medida Cautelar na ADI 7222 e a portaria GM/MS 1.135 de 16 de agosto de 
2023 ou outra que vier a substituí-la. 
Art. 2º O Município transferirá valores a cada servidor, de acordo com o recebido do Ministério da 
Saúde e no limite destes e informado no InvestSUS (https://investsus.saude.gov.br/). 
Art. 3º Fica, ainda, autorizado o Poder Executivo a transferir para os prestadores de serviços con-
tratualizados incluindo fi lantrópicos, e entidades privadas que atendam, no mínimo, 60% de seus 
pacientes pelo SUS, os montantes destinados pela União para a complementação dos salários dos 
seus respectivos empregados. 
Parágrafo único. Os instrumentos fi rmados entre o Município e o prestador de serviço contratua-
lizado deverão ser aditivados acrescentando a formalização desse benefício e estabelecendo a 
obrigação da prestação de contas, na forma e prazos decididos pelo ente público Município, sob 
pena de suspensão do repasse. 
Art. 4° A autorização instituída pela presente Lei destina-se a abertura de crédito suplementar or-
çamentário até o valor necessário ao cumprimento das obrigações e abrange o exercício fi nanceiro 
de 2023. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pindamonhangaba, 09 de outubro de 2023.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Silvia Mendes de Almeida
Secretária de Saúde

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 09 de outubro de 2023.
Anderson Plínio da Silva Alves

Secretário de Negócios Jurídicos
SNJ/app/Projeto de Lei nº 191/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.727, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023.
Dispõe a abertura de crédito adicional especial.
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município Pindamonhangaba, faz saber que a Câmara de Verea-
dores de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, por Decreto, nos termos do art. 42 da Lei 
4320/64, um crédito adicional especial no valor de R$ 1.437.833,66 (um milhão, quatrocentos e 
trinta e sete mil, oitocentos e trinta e três reais e sessenta e seis centavos), referente à Lei Comple-
mentar nº 195, de 08 de julho de 2022, que dispõe sobre apoio fi nanceiro da União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais direcionadas ao setor cultural, 
a saber:

14.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
14.21   Fundo Municipal de Cultura
2051    Fundo Municipal de Apoio as Políticas Culturais
13 392 0013.05   3.3.60.45 –  Subvenções Econômicas                                     R $    
174.121,66
13 392 0013.05    3.3.90.31 –  Premiações Culturais, Art., Cient., Desp.  Outras    R $ 
1.233.000,00
13 392 0013.05  3.3.90.39 –  Outros Serv. Terceiros P. Jurídica                            R $      
30.712,00

Art. 2º O crédito adicional especial aberto pelo art. 1º terá como cobertura repasse do Fundo Na-
cional de Cultura.
Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de verbas consignadas, fi cando auto-
rizada a abertura de crédito adicional suplementar e/ou especial, se necessário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pindamonhangaba,  10 de outubro de 2023.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca 
Secretário de Finanças e Orçamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 10 de outubro de 2023.
Anderson Plínio da Silva Alves

           Secretário de Negócios Jurídicos 
SNJ/app/ Projeto de Lei nº 198/2023     

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA GERAL Nº 6.091, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023.
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições le-
gais, 

RESOLVE:
Art. 1º Retifi car a Portaria Geral nº 5.988, de 23 de março de 2023, que estabelece o valor da diária 
para as viagens realizadas fora do território nacional, no interesse da Administração Municipal, 
onde se lê: 23 de novembro leia-se: 23 de março. 
Art. 2º Esta portaria entra na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 23 de março de 
2023.
Pindamonhangaba, 10 de outubro de 2023.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Cláudio Marcelo de Godoy Fonseca
Secretário de Finanças e Orçamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 10 de outubro de 2023.
Anderson Plínio da Silva Alves

Secretário de Negócios Jurídicos

Estão abertas as inscri-
ções para o G.Start 2024, 
programa de estágio uni-
versitário da Gerdau, maior 
empresa brasileira produto-
ra de aço, que visa empode-
rar novos talentos e oferece 
uma trilha de desenvolvi-
mento elaborada para po-
tencializar o futuro de cada 
participante. As pessoas 
interessadas terão até o dia 
17 de outubro para se ins-
creverem pelo site. São mais 
de 70 vagas abertas, válidas 
para as unidades de Araça-
riguama, Cotia, Guarulhos, 
Mogi das Cruzes, Pindamo-
nhangaba, São Paulo (SP), 
São Caetano do Sul e São 
José dos Campos.

Para participar, os can-
didatos e as candidatas 
precisam estar matricula-
dos nos cursos de Adminis-

Gerdau abre 70 vagas no Estado de São 
Paulo para o programa de estágio

tração, Ciências Contábeis, 
Ciência da Computação, 
Ciências Econômicas, Co-
mércio Exterior, Comuni-
cação, Direito, Economia, 
Engenharias (ambiental, 
computação, controle e au-
tomação, materiais, minas, 
química, produção, redes e 
telecom, elétrica, eletrôni-
ca, mecânica, mecatrôni-
ca, metalúrgica), Gestão e 
RH, Inteligência Artificial, 
Jornalismo, Meteorologia, 
Propaganda e Marketing, 
Publicidade, Logística, Psi-
cologia, Rádio e TV, Rela-
ções Públicas, Sistemas de 
Informação, Tecnologia da 
Informação e Tecnólogo de 
Gestão Ambiental e corre-
latos podem se candidatar 
às vagas nas unidades de 
Araçariguama, Cotia, Gua-
rulhos, Mogi das Cruzes, 

Pindamonhangaba, São 
Paulo (SP), São Caetano do 
Sul e São José dos Campos. 
Como pré-requisito, o parti-
cipante precisa ter formação 
prevista entre dezembro de 
2024 e dezembro de 2026, 
disponibilidade para esta-
giar 6h por dia e residir pró-
ximo da unidade escolhida.

Há mais de 122 anos, a 
produtora de aço investe 

na atração e formação de 
novos profissionais e na 
promoção de um ambiente 
inovador, digital, diverso e 
inclusivo. “Buscamos es-
tudantes com vontade de 
aprender, se desenvolver e 
contribuir para a constru-
ção da Gerdau do futuro, 
por meio de experiências 
práticas e diárias e de uma 
troca contínua com seus 

tutores e gestores”, afirma 
Flavia Nardon, diretora glo-
bal de Pessoas e Respon-
sabilidade Social. “Como 
diferencial do G.Start 2024, 
para as mais de 200 vagas 
em todo o Brasil, teremos 
um olhar intencional para 
a contratação de mulheres 
e pessoas autodeclaradas 
pretas e pardas”, completa.

O programa G.Start 
2024 conta com uma trilha 

de desenvolvimento dese-
nhada para potencializar o 
futuro de cada participan-
te e com um pacote de be-
nefícios. Entre eles estão 
vale transporte ou fretado 
(disponível para algumas 
localidades), vale-refeição 
(disponível nas unidades 
onde não há refeitório) ou 
refeitório no local, plano de 
saúde, plano odontológico 
e seguro de vida.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.724, DE 09 DE OUTUBRO DE 2023.
Institui o Programa Jovem Aprendiz junto ao 
Poder Executivo Municipal e dá outras provi-
dências.
Dr. Isael Domingues, Prefeito Municipal de 
Pindamonhangaba, no uso de suas atribui-
ções legais, faz saber que a Câmara de Vere-
adores aprova e ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica implantado junto ao Poder Exe-
cutivo Municipal o Programa Jovem Aprendiz, 
executado em parceria com entidades sem 
fi ns lucrativos, que atendam os requisitos 
desta Lei.
Art. 2º O Programa Jovem Aprendiz tem por 
objetivos:
 I. proporcionar aos aprendizes formação téc-
nico-profi ssional, que possibilite oportunidade 
de ingresso no mercado de trabalho;
II. ofertar aos aprendizes condições favorá-
veis para exercer a aprendizagem profi ssional 
e formação pessoal;
III. estimular a inserção, reinserção e manu-
tenção dos aprendizes no sistema educacio-
nal, a fi m de garantir seu processo de esco-
larização;
IV. oportunizar aos aprendizes a contribuição 
no orçamento familiar;
V. garantir meios que possibilitem aos apren-
dizes a efetivação do exercício da cidadania.
Art. 3º Aprendiz é o maior de 14 (catorze) 
anos e menor de 24 (vinte e quatro) anos, que 
celebra contrato de aprendizagem de acordo 
com os ditames do art. 428 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (Decreto-lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943).
Parágrafo único. O trabalho do aprendiz não 
poderá ser realizado em locais prejudiciais à 
sua formação, ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico, moral e social, e deve ser realizado 
em horários e locais que permitam à frequên-
cia escolar.
Art. 4º Contrato de aprendizagem é o contrato 
de trabalho especial, ajustado por escrito e 
por prazo determinado, não superior a 2 (dois) 
anos, em que o empregador se compromete 
a assegurar ao aprendiz inscrito em progra-
ma de aprendizagem, uma formação técnico
-profi ssional metódica, compatível com o seu 
desenvolvimento físico, moral e psicológico, 
e o aprendiz se compromete a executar com 
zelo e diligência as tarefas necessárias a essa 
formação.
Parágrafo único. Excetua-se ao prazo estipula-
do no caput, o aprendiz que for pessoa com de-
fi ciência, nos termos do §3º do art. 428 da CLT.
Art. 5º Entende-se por formação técnico-pro-
fi ssional metódica, para efeitos do contrato de 
aprendizagem, as atividades teóricas e práti-
cas metodicamente organizadas em tarefas 
de complexidade progressiva, desenvolvidas 
no ambiente de trabalho.
Art. 6º O programa de que trata esta Lei será 
direcionado a adolescentes e jovens com 
idade entre 14 (catorze) e 24 (vinte e quatro) 
anos, oriundos de famílias de baixa renda, 
que estejam cursando a educação básica ou 
já tenham concluido o ensino médio e aten-
dam as seguintes condições:
I. matrícula e frequência regular do aprendiz 
em escola da rede pública municipal, estadual 
ou bolsista integral da rede privada, caso não 
tenha concluído a educação básica;
II.  não manter qualquer tipo de vínculo em-
pregatício ou prestação de   serviço normal;
III. comprovar ser residente no Município de 
Pindamonhangaba;
IV. jovens e adolescentes cujas familias e o 
mesmo estejam inscritos no cadastro único.
§1º A contratação de aprendizes deverá aten-
der, prioritariamente, aos adolescentes com 
idade entre quatorze e dezoito anos, sendo 
assegurado a estes o respeito à sua condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento.
§2º São consideradas famílias de baixa ren-
da, para os efeitos desta Lei, aquelas que 
possuem renda mensal por pessoa (renda 
per capita) não superior a 6 (seis) Unidades 
Fiscais do Município de Pindamonhangaba 
(UFMP), ou renda familiar total de até 33 (trin-
ta e três) Unidades Fiscais do Município de 
Pindamonhangaba (UFMP).
§3º A idade máxima prevista no caput deste 
artigo não se aplica aos aprendizes com de-
fi ciência.
§4º O disposto no inc. IV deste artigo não se 
aplica aos adolescentes em situação de aco-
lhimento institucional com idade entre 14 anos 

e inferior a 16 anos, observado o disposto no 
art. 5º, inc. IV, alínea a, do Decreto Federal 
nº 11.016, de 29 de março de 2022, que re-
gulamenta o Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal.
Art. 7º Dentre os jovens e adolescentes que 
atendam aos critérios descritos no artigo ante-
rior, terão prioridade os que se encontrem em 
situação de vulnerabilidade ou risco social, 
tais como:
I.  adolescentes egressos do sistema socio-
educativo ou em cumprimento de medidas 
socioeducativas;
II. jovens em cumprimento de pena no siste-
ma prisional;
III. jovens e adolescentes cujas familias sejam 
benefi ciárias de programas de transferência 
de renda;
IV. jovens e adolescentes em situação de aco-
lhimento institucional;
V. jovens e adolescentes egressos do traba-
lho infantil;
VI.  jovens e adolescentes com defi ciência;
VII. jovens e adolescentes matriculados em 
instituição de ensino da rede publica, em nível 
fundamental, médio regular ou médio técnico, 
incluída a modalidade de educação de jovens 
e adultos; e
VIII. jovens desempregados e com ensino 
fundamental ou médio concluído em institui-
ção de ensino da rede pública
Art. 8º O contrato de aprendizagem extinguir-
se-á no seu termo, ou quando o aprendiz 
completar 24 (vinte e quatro) anos, ressal-
vada a hipótese do §3º, do art. 6º, ou ainda, 
antecipadamente, nas seguintes hipóteses:
I.   desempenho insufi ciente ou inadaptação 
do aprendiz;
II.  falta disciplinar grave;
III. ausência injustifi cada à escola que impli-
que perda do ano letivo; 
IV. a pedido do aprendiz.
§ 1º O desempenho insufi ciente ou a inadap-
tação do aprendiz referentes às atividades do 
programa de aprendizagem de que trata o inc. 
I será caracterizado por meio de laudo de ava-
liação elaborado pela entidade qualifi cada em 
formação-profi ssional metódica.
§ 2º A falta disciplinar grave de que trata o inc. 
II será caracterizada por quaisquer das hipó-
teses previstas no art. 482 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
-Lei nº 5.452, de 1943.
§3º A ausência injustifi cada às aulas que im-
plique a perda do ano letivo, de que trata o 
inciso III, será caracterizada por meio de de-
claração da instituição de ensino.        
Art. 9º. A jornada de atividade do aprendiz 
será de 04 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) 
horas semanais.
Art. 10. Ao aprendiz será garantido o valor 
equivalente ao salário mínimo hora, de acordo 
com o §2º do art. 428, da CLT.
Art. 11. As férias do jovem aprendiz devem, 
preferencialmente, coincidir com o período de 
férias escolares, sendo vedado ao emprega-
dor fi xar período diverso daquele defi nido no 
programa de aprendizagem.
Art. 12.  Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir até 100 (cem) vagas  para o Programa 
Jovem Aprendiz.
Art. 13. O Programa Jovem Aprendiz será vin-
culado à Secretaria Municipal de Administra-
ção, que poderá solicitar a assistência de ou-
tras Secretarias Municipais, caso necessite.
Parágrafo único. Os requisitos descritos nesta 
Lei junto aos arts. 6º e 7º serão auferidos pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, 
que emitirá relatório, após a realização de en-
trevista com o aprendiz.
Art. 14. As despesas do Município, com a 
presente lei, correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementadas se ne-
cessário.
Art. 15. Esta lei entra em vigor na data e sua 
publicação, revogando- se às disposições em 
contrário.
Pindamonhangaba, 09 de outubro de 2023.

Dr. Isael Domingues 
Prefeito Municipal

Roderley Miotto Rodrigues
Secretário de Desenvolvimento Econô-

mico
Registrada e publicada na Secretaria de Ne-
gócios Jurídicos em 09 de outubro de 2023.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos
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